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MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO – ESTADO DA PARAÍBA 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
 
 



Amortização de Empréstimos 

Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

Receitas Correntes - Intra OFSS 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - Intra OFSS 

Contribuições - Intra OFSS 

Receita Patrimonial - Intra OFSS 

Receita Agropecuária - Intra OFSS 

Receita Industrial - Intra OFSS 

Receita de Serviços - Intra OFSS 

Transferências Correntes - Intra OFSS 

Outras Receitas Correntes - Intra OFSS 

Receitas de Capital - Intra OFSS 

Operações de Crédito - Intra OFSS 

Alienação de Bens - Intra OFSS 

Amortização de Empréstimos - Intra OFSS 

Transferências de Capital - Intra OFSS 

Outras Receitas de Capital - Intra OFSS 

DEDUÇÕES 
Dedução do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal 

 
Dedução do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal 

 
Dedução do ICMS - Principal 

 
Dedução do IPVA - Principal 

 
Dedução do IPI - Municípios - Principal 

 
TOTAL 

0,00 

6.636.770,00 

369.133,71 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

(4.463.280,00) 
(3.939.096,00) 

(200,00) 
 

(511.956,00) 
 

(11.792,00) 
 

(236,00) 
 
33.024.348,71 

 
II - Receitas de Outras Fontes de Entidades da Administração Indireta 

 
RECEITA BRUTA 
 

Receitas Correntes 
 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

Receitas de Capital 

Operações de Crédito 

Alienação de Bens 

Amortização de Empréstimos 

Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

Receitas Correntes - Intra OFSS 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - Intra OFSS 

Contribuições - Intra OFSS 

Receita Patrimonial - Intra OFSS 

Receita Agropecuária - Intra OFSS 

Receita Industrial - Intra OFSS 

Receita de Serviços - Intra OFSS 

2.650.606,29 
 
2.077.406,29 

0,00 

0,00 

15.500,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.061.906,29 

0,00 
 

573.200,00 

0,00 

0,00 

0,00 

573.200,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00



 

RECEITA BRUTA 
 

Receitas Correntes - Intra OFSS 
 

Transferências Correntes - Intra OFSS 

Outras Receitas Correntes - Intra OFSS 

Receitas de Capital - Intra OFSS 

Operações de Crédito - Intra OFSS 

Alienação de Bens - Intra OFSS 

Amortização de Empréstimos - Intra OFSS 

Transferências de Capital - Intra OFSS 

Outras Receitas de Capital - Intra OFSS 
 

DEDUÇÕES 
 

TOTAL 
 

Total Geral da Receita ------------> 

2.650.606,29 
 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
 

0,00 
 

2.650.606,29 
 
35.674.955,00 

 
 
Art. 3º  - A  Despesa  será real izada de  modo  a  atender aos encargos do  Município, com a  
manutenção dos Serviços Públ icos, Transferências e  Despesas  de  Capital,  nas  
especi f icações dos Programas,  Projetos e  At iv idades, d imensionada nos anexos e  de  
acordo com o  seguinte desdobramento:  
 
 
 
 
 

Despesa por Unidade Orçamentária 
 

I - Despesas do Tesouro 
 

Código Descrição Valor % 
 

01000 CÂMARA MUNICIPAL 
 

02000 GABINETE DO PREFEITO 
 

03000 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E CORREGEDORIA 
 

04000 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

05000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA 
 

06000 SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 
 

07000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

08000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 

09000 SECRETARIA DE SAÚDE 
 

10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E CIDADANIA 
 

10001 FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
 

10002 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

10003 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
 

11000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
 

12000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
 

99990 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Total    -----------------------------> 
II - Despesas de Outras Fontes da Administração Indireta 

1.275.237 3,57% 
 

1.023.640 2,87% 
 

43.344 0,12% 
 

100.464 0,28% 
 

1.473.905 4,13% 
 

960.169 2,69% 
 

5.043.783 14,14% 
 

5.315.703 14,90% 
 

2.623.663 7,35% 
 

652.571 1,83% 
 

1.922.923 5,39% 
 

15.000 0,04% 
 

15.000 0,04% 
 
10.522.732 29,50% 

 
41.600 0,12% 

 
556.055 1,56% 

 
31.585.789 88,54% 

Código Descrição Valor %



 
09001 FUNDO DO MUNICIPAL DE SAÚDE 4.089.166 11,46% 

 
Total -----------------------------> 4.089.166 11,46% 

 
Despesa por Categoria Econômica 

I - Despesas do Tesouro 

DESPESAS CORRENTES 
 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 
 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
 

DESPESAS DE CAPITAL 
 

INVESTIMENTOS 
 

INVERSÕES FINANCEIRAS 
 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Reserva Previdenciaria 
 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Total -----------------------------> 
 
 

II - Despesas de Outras Fontes de Entidades da Administração Indireta 

DESPESAS CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

INVERSÕES FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Reserva Previdenciaria 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Total -----------------------------> 
 
 

Total Geral da Despesa -------------> 

15.205.567,00 
 

7.870.975,00 
 

2.000,00 
 

7.332.592,00 
 

9.021.086,00 
 

8.841.286,00 
 

0,00 
 

179.800,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 
31.585.789,00 
 
 
 

2.572.419,00 

865.720,00 

0,00 

1.706.699,00 

1.516.747,00 

1.516.747,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
 

4.089.166,00 
 
 
35.674.955,00 

 
 
 
 
Art. 4º  - O  Poder  Execut ivo mediante Decreto,  promoverá a  discipl ina de  execução e  
distr ibuição das dotações consignadas a  cada Órgão no  interesse da  Administração,  
poderá designar Órgãos Centrais para movimentar  dotações atr ibuídas as  Unidades 
Orçamentár ias nos termos do  Art. 66º,  da  Lei Federal  nº 4.320/64.  
 
 
 
Art. 5º  - A  execução da  despesa é  cons ignada a  existência de  recursos f inanceiros 
suficientes, cabendo ao  Poder  Execut ivo tomar  as  medidas necessár ias,  para ajustar o  
f luxo dos dispêndios aos dos ingressos.



Parágrafo Único - Até 30  dias após a  publ icação dos Orçamentos,  nos  termos e m  que 
d ispõe a  Lei de  Diretr izes Orçamentár ias e  o  observado o  disposto na  al ínea "c" do  inciso 
I do  Art. 4º  da  Lei nº 101/2000,  o  Poder  Execut ivo estabelecerá o  Cronograma Mensa l  de  
Desembolço  (CMD)  e  as Metas  Bimestrais de  Arrecadação (MBA).  
 
 
 
Art. 6º  - Para  a  execução do  Orçamento  de  que  trata a  Lei, f ica o  Poder  Execut ivo 
autor izado a: 
 
 

I. F ica o  Poder  Execut ivo,  respei tando as  demais  prescr ições consti tucionais e  nos 
termos da  Lei 4.320/64,  a  abrir créditos adicionais suplementares até o  valor 
correspondente a  5 0 %  (Cinquenta Porcento),  dos  Orçamentos Fiscal e  Segur idade 
Social,  com a  f inal idade de  incorporar valores que  excedam as previsões constantes 
desta Lei, mediante a  ut i l ização de  recursos provenientes de:  

 
 

a) Reforçar dotações,  ut i l izando como fonte de  recursos compensatór ios,  a  reserva 
de cont ingência; observando o  disposto no  Art. 5º, iniciso III, da  Lei de  
Responsabi l idade Fiscal. 

 
 

b) Atender insuficiência nas dotações orçamentár ias,  ut i l izando como fonte de  
recursos, as disponibi l idades caracter izadas no  parágrafo I, do  Art. 43º,  da  Lei 
Federal  nº 4.320, de  17  de  março  de  1964.  

 
 

§  1º Fica o  Poder  Execut ivo autor izado a  abrir Crédi tos Suplementares,  
mediante Decreto,  com recursos do  superávi t  f inanceiro apurado no  balanço 
patr imonial  do  exercício de  2024,  nos  termos do  art. 43,  §§  1º, inciso I, e  2º, da  
Lei nº 4.320, de  1964,  b e m  como por  excesso de  arrecadação,  nos  termos do  art. 
43, §§  1º, inciso II, 3º  e  4º, da  Lei nº 4.320, de  17  de  março  de  1964 até o  l imite 
do excesso veri f icado no  exercício; 

 
 

§  2º Os  créditos suplementares abertos com recursos do  Superávi t  F inanceiro e  
Excesso de  Arrecadação,  não  integrarão o  l imite de  mov imentação orçamentár ia 
estabelecido no  inciso I, do  caput,  deste art igo, restando desta excluídos; 

 
 

§  3º Exc luem-se tembém do l imite estabelecido, f icando autor izadas, para 
uti l ização dos Poderes  Legislat ivo e  Execut ivo,  realocar com al terações ou  
inclusões de  e lementos de  despesa e m  dotações insuficiêntes, consideradas 
como ajuste orçamentár ios;  dentro da  m e s m a  ação orçamentár ia,  da  m e s m a  
categoria econômica,  de  u m  m e s m o  grupo de  despesa,  da  m e s m a  modal idade 
de apl icação e  da  m e s m a  fonte de  recurso; 

 
 

§  4º - O  l imite f ixado no  Inciso I, deste Art igo, poderá ser aumentado por  proposta 
do Execut ivo,  mediante aprovação do  Legislat ivo.



II. Aprovar  o  Quadro  de Deta lhamento da Despesa  das 
Adminis t ração     Indireta     para     o  Exercício     de      2025,  podendo 
Suplementares até o  l imite previsto no  Inciso I, deste Art igo. 

Ent idades     da  
abrir     Crédi tos 

 
 
 
Art. 7º  - Fica o  Poder  Execut ivo,  autor izado a  realizar operações de  crédito por  
antec ipação de  receita até o  l imite de  7 %  (sete por  cento) da  receita total est imadas para 
o  exercício de  2025,  observadas as condições estabelecidas no  Art 38,  da  Lei 
Complementar  Federal  nº. 101, de  04  de  maio  de  2000.  
 
 
 
Art. 8º  - Esta Lei  entra e m  vigor no  ano  de  2025,  a  partir de  1.º de  janeiro, revogadas as 
disposições e m  contrário. 


